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Embora ainda haja mui-
to o que avançar na gestão 
de custos para a administra-
ção pública, o Rio Grande do 
Sul tem se diferenciado entre 
os demais entes federativos, 
já que todos órgãos públicos 
gaúchos possuem hoje fer-
ramentas de controle sobre 
seus custos, com informações 
centralizadas em um úni-
co sistema. 

Um dos principais avan-
ços nesse sentido ocorreu 
em 2019, quando o programa 
Custos-RS foi um incorpora-
do ao Cage Gerencial (CG), 
uma plataforma de Power 
BI de uso interno para servi-
dores estaduais, que permite 
avaliar em tempo real a evolu-
ção do que foi consumido em 
cada repartição pública, entre 
diversas outras informações.

“O Sistema de Finanças 
Públicas tem uma estrutura 
de custos que envolve todas 
células do governo estadual, 
inclusive legislativo e judi-
ciário, em uma única ferra-
menta de controle. O que a 
gente vê sendo feito nos ou-
tros estados são sistemas 
descentralizados que o Cage 
Gerencial”, diz o auditor Cel-
so Córdova Júnior, chefe da 
Divisão de Controle da Ad-
ministração Direta na Con-
tadoria e Auditoria-Geral do 
Estado (Cage-RS).

O contador Cezar Mauss 
ressalta a importância do 
modelo estadual como exem-
plo para outras entidades 
públicas, visto que a maio-
ria realiza a gestão de seus 

custos via planilhas de Ex-
cel. É o caso, inclusive, dos 
municípios atendidos pela 
Mauss Consultoria.

“O município, estado ou 
país que tiver sistema 
de custo implantado em 
toda estrutura irá con-
quistar mais economi-
cidade, eficiência e uma 
avaliação mais exata do 
desempenho dos servido-
res. Ou seja, vai conseguir 
avaliar com maior precisão 
como a máquina pública 
funciona”, salienta Mauss.

Como é de praxe em pla-
taformas BI, o CG apura da-
dos de outros sistemas ope-
racionais do Estado e aloca 
essas informações em pai-
néis interativos, onde é pos-
sível comparar os custos en-
tre unidades administrativas 
semelhantes e em períodos 
diferentes. “A gente fez uma 
reversão de tudo que estava 
sendo feito antes e começou a 
usar as novas tecnologias que 
existem hoje no mercado”, diz 
Wagner Ribeiro, auditor da 
Contadoria e Auditoria Geral 
do Estado (Cage). 

Se o servidor usar os ou-
tros sistemas-fonte, essas in-
formações são “puxadas” pelo 
Cage Gerencial. No momento 
que ele solicita um material 
no almoxarifado, por exem-
plo, e o departamento aprova 
a solicitação dele, o sistema já 
considera como material con-
sumido, explica Ribeiro. 

No painel de custos do 
sistema, é possível verificar o 
consumo de materiais, ener-
gia, água e esgoto, contratos, 
locações e recursos humanos, 
por unidade administrativa, 
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também chamada de centro 
de custos. Os investimentos 
que o órgão promove não en-
tram nessa relação, como obras 
viárias e construção de escolas 
e a compra de um prédio, por 
exemplo. “O investimento pú-
blico não entra no sistema de 
custo”, enfatiza  Júnior.

Segundo o auditor, as in-
formações do CG contribuem 
para o desenvolvimento de 
ações planejadas como forma 
de reduzir custos, aumentar 
a produtividade e qualificar 
o público. 

Mesmo assim, a concei-
tualização de custo conside-
ra pelo Estado tem diferenças 
do que é proposto no ambien-

te acadêmico e, conforme res-
salta o chefe da Divisão de 
Controle da Administração 
Direta, “diferente da inicia-
tiva privada e da teoria aca-
dêmica, no serviço público a 
gente ainda não chegou em 
nível de distinção entre des-
pesa e custo”.

Para o Mauss, responsá-
vel por publicações de estu-
dos sobre contabilidade pú-
blica, “custos” é a despesa 
atrelada a outros fatores eco-
nômicos, como a depreciação, 
principalmente quando se 
trata de ativos imobilizados

Já o sistema desenvol-
vido pela Cage, na parte de 
custos, é separado o valor de 

consumo das variáveis orça-
mentárias. Assim, ao invés de 
demonstrar os valores empe-
nhados, liquidados ou pagos, 
o sistema permite verificar o 
que foi consumido na época 
de sua ocorrência. Um gestor 
pode, por exemplo, analisar 
quanto foi consumido de um 
determinado material, em 
um período, independente de 
quando foi pago.

Sobre o Cage Gerencial, 
a meta agora é obter o maior 
número possível de bases de 
dados, tanto estadual quanto 
de fora do Estado, para gera-
ção e evidenciação de infor-
mações de forma fácil, dinâ-
mica e centralizada.

REPORTAGEM

Desde 2014, todas as en-
tidades sob o guarda-chuva 
do governo do Rio Grande 
do Sul precisam apresen-
tar anualmente relatórios de 
custo no Portal da Transpa-
rência, usando como base 
as informações disponíveis 
no Cage Gerencial, de acor-
do com a instrução norma-
tiva 01/2014 da Contadoria 
e Auditoria-Geral do Esta-
do. Neste relatório, é neces-
sário relacionar os custos 
com as entregas executadas 
no período.

“Os dados de contro-
le dos próprios órgãos são 

essenciais para a apuração 
do custo dos serviços pres-
tados”, explica o auditor da 
Cage, Wagner Ribeiro. Já a 
análise qualitativa depende 
de metodologia de cada en-
tidade, conforme as especi-
ficidades de suas entregas, 
acrescenta o auditor. 

No entanto, a análise 
feita nos relatórios anuais 
encaminhados ao Portal da 
Transparência é feita usan-
do uma metodologia de re-
lacionar a quantidade de 
entregas frente aos custos, 
e não sob viés da qualida-
de dessas entregas, o que 

pode prejudicar a compa-
ração entre unidades admi-
nistrativas. Isso porque os 
órgãos diferem muito en-
tre si de tamanho: pode ser 
a fundação São Pedro ou 
a Secretaria da Educação, 
por exemplo. 

“Então não há como 
comparar, dentro do siste-
ma, a relação de custos e en-
trega entre os órgãos. Enti-
dades que possuem muitos 
prédios e vários locais de 
gasto público terão, conse-
quentemente, mais gastos e 
mais entregas. Por isso, seria 
importante ter uma análise 

qualitativa, que ainda não 
é feita”, diz Celso Córdova 
Júnior, chefe da Divisão de 
Controle da Administração 
Direta na Cage-RS.

De acordo com Júnior, 
isso se deve também, em 
parte, à metodologia utili-
zada dentro da Cage, que 
cobra dos órgãos somente 
as informações sobre o nú-
mero de entregas relacio-
nadas aos gastos públicos. 
Em alguns casos essa me-
todologia funciona, como 
na análise dos dados da Po-
lícia Militar, cujo aumento 
no número de prisões pode 

indicar melhora no atendi-
mento à sociedade. Mas em 
outros casos, essa lógica não 
é a mais adequada. 

“Tem vezes que a quan-
tidade não te diz muito a 
ideia de qualidade e efetivi-
dade. O que podemos avan-
çar é ter mais parâmetros 
de qualidade no serviço pú-
blico. A gente nota que os 
órgãos não executam mui-
tas pesquisas de qualidade, 
nem utilizam esse parâme-
tro com mais frequência”, 
diz o chefe da Divisão de 
Controle da Administração 
Direta na Cage-RS.

Relatório Anual de Custos deve ser apresentado anualmente no Portal da Transparência


